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RESUMO
A aplicação de defensivos agrícolas por meio de aeronaves é uma operação cada vez mais comum no Brasil, apresentando, no entanto, pontos controversos relacionados à ocorrência de acidentes, ao meio ambiente e à saúde. Partindo desse cenário, o objetivo deste estudo consiste em elucidar como ocorre a aplicação aérea de agroquímicos e analisar, criticamente, suas vantagens, riscos e controvérsias. O método de pesquisa adotado é descritivo com abordagem qualitativa, ancorado em uma revisão de literatura a respeito das operações aeroagrícolas e seu desenvolvimento, vantagens e desafios, além de expor o panorama nacional relacionado ao mercado da aviação agrícola. O Brasil registra a segunda maior frota de aviões agrícolas do mundo, e o setor apresenta crescimento em 2020, mesmo durante a pandemia do novo coronavírus, tendo sido, inclusive, considerado atividade essencial pelo Governo Federal. Vantagens da aplicação aérea de químicos agrícolas incluem a rapidez de aplicação; a ausência de danos diretos à cultura; a possibilidade de operação em qualquer condição de terreno; a minimização do transporte de vetores durante aplicações; o menor uso de água e de emissão de CO2; e o incentivo e o emprego de mão de obra especializada. Salienta-se que a aviação agrícola não substitui completamente a pulverização terrestre, sendo-lhe complementar, e requer mais responsabilidade em sua utilização para que todas essas vantagens sejam, de fato, evidenciadas. Por outro lado, não se pode deixar de reconhecer que, com o aumento no uso de insumos agrícolas, houve também uma onda crescente de problemas relacionados ao meio ambiente e à pulverização aérea de agrotóxicos – contaminação de solos, das águas, dos animais e, principalmente, das populações rurais –, o que pode ser mitigado a partir do emprego de técnicas conscientes e tecnologias avançadas. As aplicações aéreas, assim, revelam-se de suma importância para a economia doméstica e internacional por contribuírem com a produtividade dos setores agrícola e aéreo. Contudo, o método deve observar os critérios de sustentabilidade a fim de não agravar a contaminação por agrotóxicos, para que o meio ambiente como um todo – nisto inclusos os aspectos humanos e do meio natural – não sofra ainda mais com as consequências do uso desses produtos.
Palavras-chave: Aviação civil; Aviação agrícola; Agrotóxicos; Meio ambiente. 
ABSTRACT

The pesticides’ application by aircraft is an increasingly frequent operation in Brazil, presenting, however, controversial points related to the occurrence of accidents, environment and human health. Considering these aspects, this study aims to elucidate how agrochemicals’ aerial application occurs and to analyze, critically, its advantages, risks and polemic. The research method adopted is the descriptive one with a qualitative approach, supported in literature review about aero-agricultural operations and their development, advantages and challenges, in addition to exposing the Brazilian panorama concerned to agricultural aviation market. Brazil registers the second largest fleet of agricultural aircraft in the world, and the sector registers growth in 2020, even during the pandemic crisis caused by the new coronavirus. In this sense, the activity was considered essential by Federal Government. Advantages of aerial application of agricultural chemicals include speed of application; absence of direct damage to the culture; possibility of operation in any terrain condition; vector transport reduction during applications; less water used and less CO2 emissions; and incentive and employment of specialized labor. It is relevant to point out that agricultural aviation does not completely replace terrestrial spraying, being complementary, and requires more responsibility in its use so that all these advantages are, in fact, obtained. On the other hand, we cannot ignore that, with the increase of agricultural inputs, there is also a growing wave of problems related to the environment and the aerial spraying of pesticides, such as soils, waters, animals and rural populations contamination, which can be mitigated by conscious’ use of techniques and advanced technologies. Air applications, thus, prove to have great importance for domestic and international economy, as they contribute to the productivity of the agricultural and air sectors. However, the method must consider the sustainability criteria in order to not aggravate contamination by pesticides, so that the environment – including human and natural aspects – does not suffer even more with the consequences of these products’ using. 
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introdução

O setor agrícola representa uma fatia considerável do mercado e da atividade econômica do Brasil. O ramo mostra tendência de crescimento constante, sendo acompanhado pelo incremento da utilização de defensivos e químicos de apoio às culturas. A aplicação de defensivos agrícolas (herbicidas, pesticidas, fungicidas) e de ureia granulada; a semeadura de pastagens; o reflorestamento de matas; e o serviço de combate a incêndio têm se aproveitado da utilização de aeronaves para distribuição em larga escala.
A aviação agrícola em território nacional iniciou-se em 1947 e, desde então, as aplicações aéreas tornaram-se cada vez mais frequentes. Segundo o Sindicato Nacional das Empresas de Aviação Agrícola (SINDAG), o Brasil possuía em 2018 a segunda maior frota de aeronaves agrícolas do mundo, atrás somente dos Estados Unidos (SILVA, 2018).
Os processos de aplicação aérea se desenvolveram muito desde os primórdios da aviação rural, e a utilização de pulverização aérea de defensivos é altamente regulamentada no Brasil e no mundo. Ainda assim, são constantes as preocupações com relação aos impactos da aplicação aérea ao meio ambiente.

Com base nesse cenário, este estudo busca apresentar um panorama da aviação agrícola no Brasil, descrevendo o setor econômico a ele relacionado, detalhando os processos de aplicação de químicos através de aeronaves e discutindo suas vantagens e seus impactos ao meio ambiente. 
O método de pesquisa adotado é descritivo com abordagem qualitativa, consistente em uma revisão de literatura voltada para as operações aeroagrícolas – seu desenvolvimento, vantagens e desafios da aplicação aérea de agroquímicos – e do panorama nacional relacionado ao mercado da aviação agrícola. Foram consultados, para a realização de análise neste trabalho, materiais publicados nos últimos 15 anos, isto é, no período de 2005 a 2020. Esta análise bibliográfica envolve a consulta de livros, trabalhos científicos e outros tipos de materiais relacionados à temática. 

A pesquisa foi estruturada em três seções principais. A primeira contendo uma visão geral acerca da aviação agrícola, suas tecnologias e aspectos ambientais a serem considerados pela atividade; a segunda aborda as principais vantagens da utilização de aeronaves na aplicação de agroquímicos enquanto a terceira descreve seu desenvolvimento e estágio atual no território nacional. Ao final, são tecidas as considerações finais da pesquisa.
1 aviação agrícola
A sociedade contemporânea depende fortemente da utilização de aeronaves, tanto para a atividade de transporte de passageiros e cargas quanto para as operacionais. Nesse contexto, as aeronaves tornaram-se indispensáveis também na agricultura moderna, e o setor aéreo rural cresce a cada ano (SILVA, 2018).
O Brasil tem uma das maiores e melhores aviações agrícolas do planeta. Iniciado no país em 1947, o setor é utilizado tanto no tratamento de lavouras contra pragas, quanto na semeadura e aplicação de fertilizantes, sem falar no combate a incêndios florestais e, até mesmo, no trato de florestas e recuperação de vegetação em áreas de difícil acesso. O setor aeroagrícola está presente nas principais lavouras estratégicas do agronegócio brasileiro, garantindo eficiência e produtividade com tecnologia de ponta, alta precisão e segurança operacional e ambiental (BECKER JR., 2020). 
O SINDAG prevê crescimento na comercialização de aviões em torno de 3% este ano (2020), mesmo em meio ao cenário de pandemia do novo coronavírus, que fragilizou muitos setores econômicos globalmente (BECKER JR, 2020). O número foi levantado a partir de sondagens junto a representantes dos fabricantes de aeronaves rurais no Brasil e nos Estados Unidos. 
Vale destacar que a aviação agrícola foi incluída no rol de atividades consideradas essenciais à sociedade durante a pandemia de Covid-19, segundo o Decreto Federal nº 10.282/2020. O crescimento da importância do setor agrícola decorrente da situação de pandemia trouxe, portanto, reflexos diretos econômicos ao setor rural aéreo (SINDAG, 2020).
Araújo (2016) destaca algumas qualidades principais da aplicação aeroagrícola, como a rapidez, a minimização de danos à cultura e a alta capacitação dos indivíduos envolvidos nas operações aéreas. Quanto à rapidez, o autor salienta:
[...]Mesmo com volumes de aplicação considerados elevados, de 30 a 40 l/ha, a rapidez do tratamento aéreo é insuperável, ultrapassando os 50 hectares/hora. Quando aplicado em volumes menores (15-20 litros/hectare), o rendimento pode atingir algo como 80 hectares/hora. Produtividades superiores a 100 hectares/hora podem ser alcançadas com volumes abaixo de 10 litros/hectare (tudo dependendo do avião, distância e comprimento da lavoura etc.). O maior benefício decorrente da rapidez é poder tratar grandes áreas no momento adequado. Detectada a doença ou praga em um setor, toda a lavoura pode ser tratada em pouco tempo, evitando a disseminação dos insetos ou fungos. (ARAÚJO, 2016, p. 01).
A minimização de danos ao cultivo é enfatizada pelo mesmo autor no trecho que segue:

O tratamento aéreo não causa prejuízos por danos diretos à cultura ("amassamento") ou indiretos, como a compactação do solo. Estimativas indicam que a redução de colheita devida a danos ocasionados pelo uso de equipamentos terrestres, no estágio de aplicação de fungicidas, pode chegar a até 5%. (ARAÚJO, 2016, p. 1).
O autor ainda ressalta a utilização de mão de obra especializada nas atividades rurais aéreas:

A participação de pessoal especializado, piloto agrícola, técnico executor em aviação agrícola, Engenheiro Agrônomo como Responsável Técnico e, ainda, uma completa regulamentação e fiscalização da atividade fazem da Aviação Agrícola uma ferramenta segura para a aplicação de defensivos agrícolas. (ARAÚJO, 2016, p. 02).
O uso de aeronaves no ramo, como ferramentas possibilitadas pela tecnologia nas culturas agrícolas, é fundamental para agregar valor à produção, diminuir desperdícios, aumentando, dessa forma, o rendimento geral da produção rural.
A aplicação aérea se difere da terrestre, de acordo com Fernandes Jr. (2019), uma vez que se vale dos equipamentos de pulverização e de fatores aerodinâmicos resultantes do deslocamento da aeronave em alta velocidade. O deslocamento de um avião no ar gera uma velocidade relativa ao ar, de igual intensidade, formando uma esteira aerodinâmica que é utilizada para o aumento da faixa de deposição dos produtos. A reação aerodinâmica resulta na produção de gotas com menor diâmetro, possibilitando uma aplicação do produto de modo mais uniforme e eficaz (FERNANDES JR., 2019).
Com as variadas formas de aplicações, a aviação agrícola se revela uma ótima escolha para quem busca a modernização a serviço da produtividade e da sociedade. Entretanto, a segurança das aplicações e do desenvolvimento da atividade é, em certos casos negligenciada, tanto nos aspectos relacionados à segurança da operação como nos relacionados ao meio ambiente
, como se tem conhecimento por relatos frequentes na imprensa.
Novos métodos de aplicação por pulverização têm sido desenvolvidos, com vistas a maior rendimento, segurança, qualidade na aplicação e sustentabilidade. Condições atmosféricas propícias são essenciais para a segurança na aplicação – temperatura inferior a 30 graus Celsius, umidade acima de 50%, velocidade do vento menor do que 12 Km/h – assim como a utilização de mão de obra especializada de pilotos, técnicos agrícolas e agrônomos (SILVA, 2018).
A Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC, 2017) explica que as operações agrícolas requerem voos em baixa altitude, manobras em curto espaço e muita precisão. Elas, geralmente, ocorrem na distância de três a quatro metros do solo e, além disso, os pilotos devem evitar matas, áreas ambientais protegidas, e fios próximos às plantações e considerar o relevo local a fim de garantir a sua segurança e a segurança ambiental. Estima-se que cerca de 72 milhões de hectares são pulverizados pela aviação agrícola todos os anos no Brasil. 

1.1 tecnologias de aplicações aéreas agrícolas
O principal trunfo da pulverização com aeronaves agrícolas é a rapidez na execução quando comparada aos tradicionais pulverizadores terrestres tratorizados: uma aeronave agrícola pode oferecer um rendimento operacional que pode superar os 100 hectares por hora, tornando esse tipo de aplicação muito eficaz, mesmo com parâmetros meteorológicos limitantes, especialmente na aplicação imediata no combate de infestações em lavouras (SILVA, 2018).
Em situações de chuvas intensas e solos encharcados, a aplicação terrestre torna-se difícil ou impraticável, o que demanda a aplicação aérea. O controle do tamanho das gotas nas pulverizações líquidas também é um ponto vantajoso das pulverizações aeroagrícolas.

Vale reforçar que a aviação agrícola, de acordo com o SINDAG (2020), serve como ferramenta para diversas etapas no processo agrícola, entre elas: 

a) Semeaduras (reflorestamento, pastagens, adubo verde, culturas diversas etc.); 

b) Combate a doenças (malária, dengue etc.); 

c) Combate a eventuais incêndios;

d) Indução de chuva;

e) Adubação líquida e sólida;

f) Aplicação de agrotóxicos (herbicidas, inseticidas, fungicidas, dessecantes, desfolhantes, maturadores).

Visto que a aviação abrange grande parte do processo de cultura, pode-se perceber que a produção agrícola do país se beneficia dos métodos possibilitados, incrementando uma economia de dimensões continentais baseada fortemente no setor agropecuário.

1.2 aviação agrícola e O meio ambiente: CENÁRIO E PROBLEMÁTICA
O Brasil atualmente ocupa a segunda maior frota de aeronaves agrícolas do mundo e, consequentemente, é um dos maiores consumidores de agrotóxicos. Segundo a ONG Human Rights Watch, a comercialização de insumos agrícolas no Brasil ultrapassava a casa dos 35 milhões de reais no ano de 2017 (PEARSHOUSE; BIEBER, 2018). Sendo assim, o comércio do produto no Brasil, segundo o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), subiu cerca de 240% em 17 anos, passando de 162.461 toneladas, em 2000, para 551.313 toneladas em 2016. Ainda segundo a organização, cerca de 80% desses produtos são usados em plantações de soja, milho, algodão e cana-de-açúcar (CARVALHO; RODRIGUES, 2018). 

Com o aumento no uso de insumos agrícolas, houve também uma onda crescente de problemas relacionados ao meio ambiente, entre eles, os diversos casos de contaminação de solos, das águas, dos animais e das populações rurais. O sistema de informações de agravos e notificações (SINAN) registrou em 2017 mais de 13 mil casos de intoxicação humana por agrotóxicos no país, 38 casos por dia em média, resultando em um aumento de 12% comparado ao ano anterior. Além disso, o Sistema de Informação (SIM) contabilizou 492 óbitos de pessoas por envenenamento em 2016 (CARVALHO; RODRIGUES, 2018). 
Ainda que haja uma grande preocupação também com os pilotos, são raros os casos em que há intoxicação durante a aplicação, devido ao fato de a matéria que será aplicada se localizar no hooper, reservatório posicionado na frente das aeronaves, e os pilotos se acomodarem no cockpit (CARVALHO; RODRIGUES, 2018). Além disso, o manejo dos produtos químicos é realizado por profissionais e técnicos com equipamentos adequados para o manuseio, como óculos, luvas, máscaras e macacões.
Os autores ainda apontam que, diante desses fatos, a Human Rights Watch recomendou ao Brasil, em 2018, a proibição de uso de agrotóxicos, desafiando o poderio econômico do agronegócio brasileiro, que era de 7,4% do PIB naquele ano. Desse modo, as entidades defensoras da eliminação dos defensivos agrícolas alertaram que junto do crescimento do PIB brasileiro, cresceu também o número de pessoas intoxicadas.
Segundo a Organização para a Alimentação e a Agricultura (FAO-ONU) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), é urgente diminuir o uso de praguicidas e substituí-lo pelo plantio direto nas lavouras, que reduz as pragas. De acordo com a FAO-ONU, o Brasil é em 2020 o terceiro maior consumidor de pesticidas, considerando a aplicação por área, como pode ser observado na Figura 1 abaixo (MESQUITA, 2020).

Figura 1 – Índice de uso de pesticidas por país
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As críticas direcionadas à pulverização aérea e aos agrotóxicos são crescentes em todo o mundo. Eslovênia e Holanda, por exemplo, proibiram a utilização de aviões e helicópteros para pulverização de agrotóxicos (MHEREB, 2017). O Parlamento Europeu também restringiu severamente a aplicação aérea de defensivos agrícolas na Directive 2009/128/EC13, com exceções pontuais em casos autorizados e regulamentados pelas autoridades competentes (EUROPIAN PARLIAMENT, 2009).

A pulverização aérea de pesticidas é susceptível de prejudicar significativamente a saúde humana e o ambiente, notadamente devido ao arrastamento da pulverização. A pulverização aérea deverá, portanto, ser geralmente proibida, sendo admitidas derrogações apenas se apresentar vantagens claras, reduzindo os efeitos na saúde humana e no ambiente em comparação com outros métodos de pulverização, ou se não existirem alternativas viáveis, desde que se recorra à melhor tecnologia disponível para reduzir o arrastamento da pulverização (EUROPIAN PARLIAMENT, 2009).
Mhereb (2017) cita em seu estudo proibições impostas à pulverização aérea por países como a França – que possui planos de banimento completo da técnica de aplicação aérea – e as Filipinas, que, devido à intoxicação de trabalhadores rurais e populações vizinhas via culturas de banana, restringiu atividades aeroagrícolas.
A contraindicação do método está relacionada à contaminação dos recursos hídricos, solo e atmosfera, resultante, em especial, da “deriva técnica” (aplicação aérea que não atinge seu alvo), uma vez que os atuais equipamentos de pulverização – mesmo que calibrados e em condições de temperatura e ventos ideais – deixam uma percentagem considerável de agrotóxicos retida nas plantas e no solo, além do fato de que, através do ar, a pulverização atinge áreas circunvizinhas da aplicação (CHAIM, 2004), como já mencionado. Por outro lado, haveria a redução do uso de recursos naturais hídricos. 
No cenário nacional, essa polêmica em torno da aplicação aérea de defensivos está cada vez mais presente, à medida que cresce a importância da agricultura na matriz econômica brasileira e, em decorrência, surgem as iniciativas relacionadas ao desenvolvimento sustentável
, preservação do meio ambiente e hábitos mais saudáveis. 
No Brasil, a pulverização aérea é regulamentada pela Lei Federal nº 917/1969, pelo Decreto nº 86.765/1981 e pela Instrução Normativa nº 02/2008. As matérias estabelecem, entre outros aspectos, a obrigatoriedade do cadastro das empresas e dos pilotos de aviação agrícolas junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 1969). Além disso, tais empresas e profissionais devem submeter relatório operacional das atividades às superintendências dos estados onde atuam, informando datas, horários, locais e produtos usados.

A aplicação de agrotóxicos no país tem restrições. Entre elas, o veto à pulverização em áreas localizadas até 500m de povoações, cidades, bairros, comunidades rurais, vilas e locais onde há mananciais usados para captação de água (CARVALHO; RODRIGUES, 2018).

Alguns estados brasileiros já receberam projetos de lei relacionados à regulamentação ou restrição de aplicação aérea de agrotóxicos. Projetos como o PL n° 651/12, de 2012, do Paraná, e o PL n° 263/2014, do Rio Grande do Sul, foram arquivados. O Projeto de Lei nº 018/15, que visa a proibição da pulverização aérea no Estado do Ceará, tramita na Assembleia Legislativa. O Distrito Federal impõe restrições à aplicação de agrotóxicos por via aérea ou por meio de pivô central, em razão das características de ocupação do solo e das peculiaridades do Distrito Federal (MHEREB, 2017). O autor declara:
[...] torna-se relevante analisar os sistemas de notificação e de informação sobre os casos de intoxicação – ferramentas imprescindíveis à vigilância epidemiológica, por constituir fator “desencadeador de informações” capazes de contribuir para a tomada de decisões e para a formulação de políticas públicas. A aviação agrícola no Brasil, setor da aviação civil com maior índice de acidentes por aeronave/frota, como mostram as análises realizadas anteriormente, atualmente notifica e registra apenas os acidentes envolvendo as aeronaves e seus pilotos. Não há plataformas informacionais oficiais ou da sociedade civil sobre intoxicações provocadas pela pulverização aérea de agrotóxicos (MHEREB, 2017, p. 26).
Com este cenário, de um lado está o grupo utilitário da aviação agrícola, como agricultores, empresários da aviação civil, agentes políticos e setor aeronáutico, que julgam ser item essencial e primordial para o avanço do setor agrícola, tido como o mais importante não só para a população brasileira, como também para o fortalecimento da economia do país por meio da exportação. No entanto, de outro lado, representado por ONGs, movimentos sociais, instituições (como órgãos ambientais e Ministério Público) e pesquisadores mostram-se contrários ao uso da aviação agrícola não somente por conta de problemas ambientais, mas também devido à alta periculosidade a que pilotos estão submetidos. 
Contudo, mesmo com eventual ou possível proibição de aplicação aérea de defensivos, haveria ainda outros métodos de aplicação que carregam falhas, fazendo com que o problema não fosse completamente resolvido. 
A defesa capitaneada pelas empresas aeroagrícolas e pelos sindicatos do ramo garantem que todas as normas prescritas são atendidas e afirmam que os aviões permitem a liberação dos defensivos agrícolas na quantidade exata para livrar a lavoura de pragas. 
A solução que melhor parece equilibrar os interesses – agronegócio, ambiental e setor aéreo – seria, assim, encontrar meios eficazes que reduzam, de forma representativa, os riscos da pulverização ao meio ambiente (socioambiental) e à saúde. 

Nesse sentido, estudo realizado pela Embrapa, em parceria com outros organismos – denominado “Desenvolvimento da aplicação aérea de agrotóxicos como estratégia de controle de pragas agrícolas de interesse nacional” – aponta redução da deriva em 79% por meio da adoção de técnicas mais precisas e de tecnologias avançadas, como os atomizadores rotativos, sensores inteligentes e outros equipamentos adequados, que ainda auxiliam na dosagem correta para o controle de pragas (EMBRAPA, 2018).
2 Vantagens da Aviação agrícola
O aumento significativo nas taxas demográficas mundiais provoca, naturalmente, aumento substancial na necessidade de produção de alimentos em larga escala, ocupando extensas áreas de cultivo. A produção agrícola extensiva levou, de efeito, à utilização cada vez mais frequente de aeronaves para aplicação de produtos agroquímicos. A aplicação aérea de defensivos, como já enfatizado, apresenta riscos, mas ainda é preferida por muitos produtores devido a suas vantagens (CORRÊA, 2019).
Algumas das vantagens da aviação agrícola incluem: rapidez, uniformidade, operação em qualquer terreno, ausência de danos à cultura, além de não transportar vetores. Acrescentem-se, ainda, outras vantagens importantes, como a capacitação técnica do pessoal envolvido na operação e a aplicação de agroquímicos de maneira mais concentrada (VAZ, 2017). Apesar das controvérsias, ela ainda pode ser considerada mais sustentável em alguns aspectos, se comparada a pulverizadores terrestres, como salienta Corrêa (2019, p. 14): “a aviação agrícola pode ser caracterizada como sustentável, porque consome menos porcentagem de água e tem uma taxa baixa de poluição na atmosfera em relação ao pulverizador convencional”.
As vantagens das aplicações aeroagrícolas são descritas a seguir.
· Rapidez/Timing: considerada a maior vantagem da aplicação aérea. Resume-se no curto período de tempo necessário para se realizar o tratamento fitossanitário, a partir da detecção de doença ou praga. A rapidez no planejamento e capacidade de cobertura de um avião podem ser decisivos no sucesso da operação de controle (VAZ, 2017);
· Produtividade e rendimento: uma aeronave possui capacidade média de cobertura de 100 hectares por hora, em condições ideais de vento e temperatura, enquanto as ferramentas terrestres de pulverização apresentam capacidade média de 10 hectares por hora (FERNANDES JR., 2019);
· Ausência de danos à cultura: a aplicação aérea não provoca danos diretos (‘amassamento da cultura’, por exemplo) ou indiretos (compactação do solo com o peso do equipamento), visto que não há contato físico entre o aplicador e a lavoura;
· Operação em qualquer condição de terreno: aviões conseguem efetuar a aplicação mesmo em situações desfavoráveis de terreno, como solo encharcado e deformidades (ARAÚJO, 2016);
· Não transporta vetores: a pulverização por meio de aeronaves elimina o contato físico entre aplicador e lavoura, não provocando a disseminação de pragas, plantas daninhas ou doenças, como pode ocorrer na aplicação terrestre;
· Menos água empregada: a aviação agrícola utiliza água em quantidade bem menor no processo de pulverização quando comparada à aplicação terrestre. Além disso, produz menores níveis de emissão de gás carbônico na atmosfera (VAZ, 2017). Se aplicada corretamente, com o uso das técnicas e tecnologias disponíveis, ela ainda não alcançaria áreas vizinhas protegidas;
· Capacitação técnica: a aplicação aérea é praticada por profissionais altamente qualificados, como piloto agrícola, técnico executor em aviação agrícola, engenheiro agrônomo, além de técnicos responsáveis pela fiscalização e cumprimento das normas de saúde e segurança. Grandes investimentos no treinamento e concepção das equipes resultam em quadros de pessoal com pessoas treinadas e certificadas (ARAÚJO, 2016).

Como visto, são várias as vantagens da pulverização aérea em relação à pulverização terrestre. No entanto, não se deve negligenciar os riscos e alto potencial danoso de uma aplicação aérea mal dimensionada, realizada em condições climáticas desfavoráveis e efetuadas por profissionais não habilitados, tampouco ignorar os danos causados pelos agrotóxicos, que podem ser potencializados em caso de deriva e sem a aplicação das técnicas recomendadas.
3 aviação agrícola no brasil
A aviação agrícola é parte fundamental da aviação civil no Brasil. Sua frota, atualmente, tem crescimento médio de 5% ao ano e somava cerca de 2035 aeronaves em 2016. As operações requerem habilidade do piloto e manutenção constante das aeronaves, motivos que têm feito a ANAC promover ações periódicas com vistas a desenvolver as melhores práticas para o setor (ANAC, 2017).
De acordo com o SINDAG, estão registradas em território nacional 240 empresas aeroagrícolas, além de 548 operadores privados (SINDAG, 2020). A Figura 2 abaixo representa a distribuição das 240 empresas aeroagrícolas nas unidades da federação. Pode-se perceber a relação direta com a representatividade agrícola de cada estado no setor nacional.
Figura 2 – Distribuição das empresas aeroagrícolas nas unidades federativas do Brasil
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Fonte: Becker Jr. (2020).
A aviação agrícola é regulada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). As aeronaves utilizadas nas aplicações agrícolas são do tipo monomotor, “pequenas, leves e com grande potência, para que sejam capazes de operar com grandes cargas muito próximo ao chão.” (SILVA, 2018, p. 22). De acordo com o autor:
As maiores empresas de aeronaves presentes no cenário brasileiros são a brasileira EMBRAER, com 1256 aeronaves registradas, em segundo vem a americana Air-Tractor com 304 aeronaves, e na terceira posição a também fabricante americana Cessna, a empresa brasileira Embraer lidera com mais de 50% do mercado de aeronaves agrícolas no Brasil (SILVA, 2018, p. 23).
3.1 Desenvolvimento da aplicação aérea nacional

O primeiro voo agrícola registrado em território nacional foi realizado em 1947 em Pelotas/RS (FERNANDES JR., 2019). Com o sucesso do primeiro voo para combater uma infestação de gafanhotos em uma área rural e as demais experiências que o sucederam, notou-se que o uso de aeronaves poderia ser mais aproveitado, pois, além de fornecer economia, também forneceria mais produtividade aos agricultores.
Em 1969, a Aviação Agrícola no país foi oficialmente reconhecida e, logo em seguida, na década de 70, iniciou-se no Brasil a produção em massa da primeira aeronave agrícola nacional, a EMBRAER Ipanema EMB-200 (FERNANDES JR, 2019). Em 1981, a atividade foi finalmente regulamentada pelo Decreto nº 86.765.
Esse contexto favorável foi propiciado pelo desenvolvimento de novas tecnologias no campo voltadas ao fomento da produção agrícola em áreas até então pouco exploradas e com baixa fertilidade e produtividade do solo, caso do Cerrado brasileiro, em razão de sua acidez e relevo (SOARES, 2010). A partir dessas novas tecnologias aplicadas com vistas a compensar as condições desaforáveis da região, o Cerrado tornou-se a nova fronteira agrícola do país.
O setor aeroagrícola brasileiro, acompanhando esse avanço no campo, é hoje considerado um dos melhores do mundo, tanto em termos de tecnologia de aplicação e de aeronaves, quanto de segurança e preparo profissional (SINDAG, 2020). 
Figura 3 – Percentual do número de aeronaves registradas no Brasil
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Fonte: Ciocheta (2016, p. 20).
As maiores concentrações de aeronaves agrícolas são nos estados de Mato Grosso, com um total de 464 aeronaves, e o estado de Rio Grande do Sul, com 427 aeronaves registradas (ANAC, 2020).
3.2 Aplicabilidade em culturas no Brasil

A pulverização aérea é um método de controle muito eficiente em praticamente todas as culturas e, no Brasil, a aviação rural está presente nas maiores culturas, como, por exemplo:
Arroz: cultura que ocupa enorme área plantada, correspondendo a 38% da região Sul, 23% da região Nordeste e 19% da região Centro-oeste. Doenças fúngicas são a maior causa de perdas na cultura de arroz, que, em sua maioria, é do tipo irrigado; dessa forma, a aplicação de defensivos de forma aérea mostra-se mais adequada (SILVA, 2018);
Milho: uma das maiores culturas no país. É a que menos utiliza aplicações aéreas, apesar de realizar aplicações de ureia na fase inicial do cultivo, micronutrientes foliares na fase vegetativa e defensivos nas emergências;
Algodão: cultura bastante vulnerável a pragas que necessita de aplicação frequente de defensivos, podendo passar de dez aplicações por safra. A aviação agrícola possibilita o alto rendimento, manejo ideal e minimização de perdas nessa cultura (SINDAG, 2020);
Soja: cultura que mais se destaca no país, com uma produção anual na safra 2016/2017 de 113,92 milhões de toneladas. Ocupando uma área de 33,89 milhões de hectares. Responsável pelo status do Brasil de grande exportador agrícola. A cultura da soja faz uso da aplicação aérea de inseticidas, fertilizantes, fungicidas e, em menor escala, de herbicidas;
Cana-de-açúcar: a cultura de cana-de-açúcar utiliza pulverização aérea de herbicidas, fertilizantes em grande concentração e, dependendo do caso, também utiliza aplicação de maturadores para antecipar e uniformizar a maturação da cana;
Aplicações aéreas de defensivos também estão presentes em culturas de menor escala no país, como o cultivo de trigo, milho, feijão, banana, laranja, café, pastagens e também na piscicultura (SILVA, 2018);
O Brasil ocupa lugar predominante enquanto produtor agrícola e exportador de produtos primários. O setor agrícola nacional é um dos mais modernos do mundo, estando à frente em diversas áreas de pesquisa, desenvolvimento e tecnologia.
Considerações finais
Este estudo apresentou uma visão geral sobre a aviação agrícola no Brasil, descrevendo seu desenvolvimento no cenário nacional, os processos de pulverização de defensivos por aeronaves, as vantagens da aplicação aérea em comparação com a terrestre, bem como as discussões socioambientais em torno da temática, uma vez que é inegável que o uso de agrotóxicos causa enorme impacto ao meio ambiente – nele compreendidas as condições e interações de ordem biológica e sociocultural, entre outras 
Constata-se que a aplicação aérea de defensivos tem sido objeto, cada vez mais, de regulamentação, tendo em vista os comprovados impactos irreversíveis ao meio ambiente e à saúde dos seres humanos e animais decorrentes da utilização indiscriminada e irresponsável de agrotóxicos. Tais danos são potencializados quando utilizada a aplicação aérea sem dimensionamento ou técnicas adequadas e sem fiscalização eficiente.
Entretanto, a mão de obra empregada na aviação agrícola agrega mais qualificação a cada dia, o que tem motivado os produtores a adotarem os métodos de aplicação aéreos que, apesar de apresentarem custo imediato superior ao terrestre, contam com vantagens relacionadas ao desenvolvimento da cultura e à redução de custos.
É desejável que a atividade aeroagrícola amolde-se, com a urgência devida, aos pilares de sustentabilidade e às normas ambientais – que igualmente devem ser aprimoradas –, com vistas à sua permanência sólida no mercado da aviação e à necessária preservação socioambiental. Sugere-se, com base nesses critérios, a elaboração de estudos mais aprofundados que investiguem e proponham novas soluções de modo a conciliar os interesses do setor aéreo, do setor agrícola e do meio ambiente, no Brasil e no mundo. 
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